Lei nº 1.026/69

Autoriza o Executivo Municipal a confessar débito para com o INPS e abre crédito especial.

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a confessar dívida, perante o INPS assinando 36 promissórias num total de NC$52.883,80, valor integral do débito inclusive juros de mora, relativo a descontos recolhíveis à Previdência Social do Pessoal Operariado desta Prefeitura, de acôrdo com levantamento efetuado pelo Gabinete do Prefeito, para pagamento em 36 prestações de 30/5/69 a 30/4/1972.


Art. 2º - Para socorrer a despesa do artigo precedente fica aberto o crédito especial de NC$52.883,80, com vigor até 30/4/1972.


§ único – Como fonte de renda, fica cancelada a dotação: Serviços Urbanos – Setor de Ruas e Praças Públicas – 30.00.95- Despesas Correntes –31.45.95.- Para calçamento de ruas e Praças NC$ 400.000,00, a importância de NC$ 52.883,80.

Art.3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Mando, portanto, a tôdas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente com nela se contém.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 29  de maio de 1969.-

Ataíde de Deus Vieira – Prefeito Municipal

